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LEI N.º 2.240/2022 
 

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito 

Adicional Especial. 
 

 A Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal, estado do Paraná aprovou e, eu Dartagnan Calixto Fraiz, 

Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º. Autoriza o Poder Executivo Municipal a alterar o Plano Plurianual/PPA 2022-2025, Lei nº 

2.233/2021, de 10 de dezembro de 2021; a Lei de Diretrizes Orçamentárias/LDO para o exercício financeiro de 

2022, Lei no 2.200/2021, de 21 de julho de 2021, mediante inclusão da ação “Indenizações e Restituições” no 

programa 11 - Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento, M. Ambiente e R. Hídricos, 001 - Secretaria 

Municipal de Agricultura, Abastecimento, M. Ambiente e R. Hídricos, projeto/atividade 20.605.0012.2064 - 

Implantação de Centro de Distribuição - Agricultura Familiar, natureza da despesa 4.4.90.93.00.00 - 

Indenizações e Restituições; e inclui na Lei Orçamentária Anual/LOA para o exercício de 2022, Lei no 2.231, de 

10 de dezembro de 2021. 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

Órgão - 11 - Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento, M. Ambiente e R. Hídricos. 

Unidade - 001 - Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento, M. Ambiente e R. Hídricos. 

Projeto/Atividade - 20.605.0012.2064 - Implantação de Centro de Distribuição - Agricultura Familiar. 

Natureza da Despesa - 4.4.90.93.00.00 - Indenizações e Restituições. 

Código Reduzido - 03181 - 00968 - 1006/03/99/01/02 - Transf. Voluntárias Públicas Federais. 

Valor R$ 107.000,00 (cento e sete mil reais). 
 

Art. 2º. O crédito adicional especial a que se refere o artigo 1o será coberto pelo superávit financeiro de 

fontes de recursos apurados na fonte de recursos 968, superávit este oriundo do contrato de repasse nº 

893467/2019, recurso este que foi contabilizado na conta de receita 2.4.2.8.03.11.04.00.00 - Implantação de 

Centro de Distribuição - Agricultura Familiar e seus rendimentos de aplicação financeira na receita 

1.3.2.1.00.11.01.99.10.00.00 - Remuneração de Depósito Bancário - C/C - FR 968. 
 

Art. 3º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Ribeirão do Pinhal - PR, 08 de fevereiro de 2022. 
 

Dartagnan Calixto Fraiz 

Prefeito Municipal 
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LEI N.º 2.241/2022 

 

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito 

Adicional Especial. 

 

A Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal, estado do Paraná aprovou, e, eu Dartagnan Calixto Fraiz, 

prefeito municipal sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Autoriza o Poder Executivo Municipal a alterar o Plano Plurianual/PPA 2022-2025, Lei nº 

2.233/2021, de 10 de dezembro de 2021; a Lei de Diretrizes Orçamentárias/LDO para o exercício financeiro de 

2022, Lei nº 2.200/2021, de 21 de julho de 2021, mediante inclusão das ações “Equipamentos e Material 

Permanente e Indenizações e Restituições” no programa 06 Secretaria Municipal de Transportes e Viação, 001 

Departamento de Manutenção do Transporte e Viação, projeto/atividade 26.782.0005.2066 - Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Aquisição de Retroescavadeira, natureza da despesa 4.4.90.52.00.00 - 

Equipamentos e Material Permanente e 4.4.90.93.00.00 - Indenizações e Restituições; e inclui na Lei 

Orçamentária Anual/LOA para o exercício de 2022, Lei no 2.231, de 10 de dezembro de 2021. 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

Órgão - 06 - Secretaria Municipal de Transporte e Viação. 

Unidade - 001 - Departamento de Manutenção do Transporte e Viação. 

Projeto/Atividade - 26.782.0005.2066 - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Aquisição 

de Retroescavadeira. 

Natureza da Despesa - 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente. 

Código Reduzido - 01651 - 00981 - 1006/03/99/01/02 - Min. da Agric. Pec. e Abastecimento - Aquisição 

de Retroescavadeira. 

Valor R$ 248.300,00 (duzentos e quarenta e oito mil e trezentos reais). 

Natureza da Despesa - 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material Permanente. 

Código Reduzido - 01652 - 00981 - 1006/03/99/01/02 - Min. da Agric. Pec. e Abastecimento - Aquisição 

de Retroescavadeira. 

Valor R$ 171.700,00 (cento e setenta e um mil e setecentos reais). 

 

Art. 2º.  O crédito adicional especial a que se refere o artigo 1o será coberto pelo repasse financeiro a ser 

realizado para o Município de Ribeirão do Pinhal, por força do Convênio/Mapa - Plataforma + Brasil nº 

918867/2021, celebrado entre o Município de Ribeirão do Pinhal e o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento "Secretaria de Agricultura Familiar e Cooperativismo", recurso este que será contabilizado na 

conta de receita 2.4.1.9.99.01.03.00.00 - Aquisição de Retroescavadeira - Convênio Federal nº 918867/2021 e 

seus rendimentos de aplicação financeira na receita 1.3.2.1.01.01.99.50.00.00 - Remuneração de Depósito 

Bancário - Aquisição de Retroescavadeira - Convênio nº 918867/2021. 
 

Art. 3º . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Ribeirão do Pinhal - PR, 08 de fevereiro de 2022. 
 

Dartagnan Calixto Fraiz 

Prefeito Municipal 
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LEI N.º 2.242/2022 

 

SÚMULA: Dispõe sobre a instituição do Programa de 

Recuperação Fiscal de Ribeirão do Pinhal – REFIS Municipal – e 

dá outras providências; 

 

A Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal, estado do Paraná aprovou. E, eu Dartagnan Calixto Fraiz, 

Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal do Município de Ribeirão do Pinhal – REFIS 

Municipal – com a finalidade de promover a regularização de créditos tributários decorrentes de débitos das 

pessoas físicas e jurídicas, relativos a tributos municipais (impostos e taxas), vencidos até a data da publicação 

desta Lei, inscritos ou não em dívida ativa, parcelados ou não, ajuizados ou não, com exigibilidade suspensa ou 

não. 

 

Art. 2º. O ingresso no REFIS Municipal dar-se-á por opção do sujeito passivo, pessoa física ou jurídica, 

que fará jus ao regime especial de consolidação e parcelamento dos débitos fiscais no artigo anterior. 

 

§1º O ingresso no REFIS Municipal implica na inclusão da totalidade dos débitos referidos no artigo em 

nome do sujeito passivo, inclusive os não constituídos, que serão incluídos no programa mediante confissão. 

§2º Para débitos tributários ainda não lançados e declarados espontaneamente pelo contribuinte por ocasião 

da opção, não haverá aplicação de multas de mora ou de ofício, bem como de juros moratórios. 

§3º Havendo execução fiscal, a concessão do benefício instituído por esta Lei fica condicionada à prévia 

comprovação do pagamento das despesas e custas processuais, bem como da verba honorária arbitrada. 

 

Art. 3º. A opção pelo REFIS Municipal, poderá ser formalizada mediante utilização do Termo de opção do 

REFIS Municipal, conforme modelo a ser fornecido pelo Departamento de Cadastro e Tributação, a partir do 

dia 1º de fevereiro  a  10 de junho de 2022, podendo  o prazo ser prorrogável por igual periodo por ato do 

executivo. 

 

Art. 4º. Os créditos tributários que trata o Artigo 1º incluídos no REFIS Municipal, devidamente 

confessados pelo sujeito passivo, poderão ser pagos em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas, 

mediante deferimento do Departamento de Cadastro e Tributação. 

 

§1º Os débitos existentes em nome do optante serão consolidados, tendo por base a formalização do pedido 

de ingresso no REFIS Municipal. 

§2º A consolidação abrangerá todos os débitos existentes em nome do sujeito passivo até a data da 

publicação desta Lei, pessoa física ou jurídica, inclusive os acréscimos legais, relativos aos juros moratórios, e 

atualização monetária, determinados nos termos da legislação vigente à época da ocorrência dos respectivos 

fatos geradores ressalvados às disposições do Artigo 7º desta Lei. 

§3º Para fins do disposto neste artigo, o valor das parcelas não poderá ser inferior a: 

 

I - R$ 40,00 (quarenta reais) para sujeito que seja pessoa física e não possuir outros imóveis, ou seja, 

proprietário de um único imóvel, no Município de Ribeirão do Pinhal – Paraná; 
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II - R$ 60,00 (sessenta reais) para os demais sujeitos passivos. 

 

§4º As parcelas do REFIS Municipal deverão ser pagas até o dia previamente escolhido pelo optante, 

vencendo-se a primeira parcela no maximo 30 (trinta dias) dias após ao ato do deferimento da opção, e as demais 

no mesmo dia dos meses subsequentes. 

§5º O pedido de parcelamento implica: 

 

I - em confissão irrevogável e irretratável dos débitos tributários; 

II – na expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou judicial, bem como desistência 

dos já interpostos, relativamente aos débitos fiscais constantes do pedido, por opção do contribuinte, podendo ser 

propagado por igual período por ato administrativo do executivo municipal. 

 

§6º Considerar-se-á automaticamente deferido o parcelamento, em caso de não manifestação da autoridade 

fazendária municipal no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data do protocolo do pedido. 

§7º Para se apurar o valor total do débito tributário, fica estabelecido os seguintes critérios: 

 

I - Os débitos fiscais inscritos em dívida ativa serão os valores dos lançamentos nos respectivos anos; 

II - Os débitos fiscais inscritos em dívida ativa provenientes do parcelamento original no lançamento do 

referido carnê; 

III - Os débitos fiscais, inscritos em dívida ativa provenientes dos pedidos de parcelamento ajuizados ou 

não, sem ter quitado nenhuma das parcelas; 

IV - Os débitos fiscais, inscritos em dívida ativa provenientes dos pedidos de parcelamento ajuizados ou 

não, que tenha pago uma ou mais parcelas e interrompido, sem a devida quitação do total de crédito tributário; 

 

§8º Para fins da consolidação do montante do débito de que trata este artigo, ficam estabelecidos os 

seguintes benefícios ao contribuinte em relação ao da consolidação, até o pagamento. 

 

I - Para os proprietários dos imóveis no município terá os seguintes benefícios: 

 

a) para pagamento em parcela única, será concedido o desconto de 100% (cem por cento) sobre o valor dos 

juros e da multa; 

b) para pagamento em duas ou três parcelas, será concedido o desconto de 90% (noventa por cento) sobre 

o valor dos juros e da multa; 

c) para pagamento em quatro ou cinco parcelas, o desconto será de 75% (setenta e cinco por cento) sobre o 

valor dos juros e da multa; 

d) – para pagamento de seis a doze parcelas, o desconto será de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor 

dos juros e multa; 

e) para pagamento de treze a vinte e quatro parcelas, o desconto será de 30% (trinta por cento) sobre o 

valor dos juros e multa. 

 

Art. 5º. O contribuinte será excluído do REFIS Municipal, mediante ato do Departamento de Cadastro e 

Tributação, diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 

 

I - inadimplência, de 3 (três) parcelas consecutivas, ou de 6 (seis) alternadas, o que primeiro ocorrer; 

II - inobservância de qualquer das exigências nesta Lei; 

III - constituição de crédito tributário, lançado de ofício, correspondente a tributo abrangido pelo REFIS 

Municipal e não incluído da confissão a que se refere o Artigo 2º desta Lei, salvo se integralmente pago em 30 
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(trinta) dias, contados da constituição definitiva ou quando impugnado o lançamento da intimação, de decisão 

administrativa ou judicial, que o tomou definitivo; 

IV - falência ou extinção, pela liquidação da pessoa jurídica; 

V - falecimento ou insolvência do sujeito passivo, quando pessoa física, devendo os herdeiros e sucessores 

assumir solidariamente com a cindida as obrigações do REFIS Municipal; 

VI - cisão de pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela que incorporar a parte 

do patrimônio permanecerem estabelecidos no Município de Ribeirão do Pinhal e assumirem solidariamente com 

a cindida as obrigações do REFIS Municipal; 

VII - prática de qualquer ato ou procedimento, que tenha por objetivo diminuir, subtrair ou omitir 

informações que componham a base de cálculo para lançamentos de tributos municipais. 

 

§1º Sem prejuízos das penalidades previstas neste artigo, as parcelas pagas, após os respectivos 

vencimentos, sofrerão acréscimos de juros da mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração calculado a partir da 

data do vencimento até o dia do pagamento e multa de mora de 2% (dois por cento). 

 

Art. 6º. O Setor de Cadastro e Tributação, através de ato próprio, estbelecerá os procedimentos 

administrtivos para o processamento dos pedidos de ibnscrição ao REFIS Municipal e do parcelamento que trata 

a presnete Lei. 

 

Art. 7º. O refis municipal não alcança débitos relativos ao Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis –

ITBI. 

 

Art. 8º. Os incentivos fiscais previstos nos artigos aneriores, em conformidade com a Lei Complementar 

nº. 101 de 04 de maio de 2000, Capítulo III – Da Receita Pública, Seção II – Da Renúncia de Receita, Artigo 14 

– os incentivos de isenção e remissão do crédito tributário, não configura neste caso por ser caráter geral. Não 

fetará as metas de resultados fiscais previstas na LDO. 

 

Art. 9º. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, se entender necessário para a sua perfeita plicação. 

 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DO PREFEITO 

 

DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ 

Prefeito Municipal 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL 

 

PORTARIA Nº 010/2022 

 

O Senhor Eduardo da Cruz Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal, Estado do 

Paraná, no uso de suas atribuições legais: 

 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 
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R E S O L V E: 

 

Art. 1º. Conceder a servidora Tábatha Karine Ribeiro Lopes ocupante do cargo de Diretora Legislativa da 

Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal, 15 dias de férias regulamentares do período aquisitivo de 16 de março 

de 2019 a 15 de março de 2020 e com 1/3 proporcional (proporcional) usufruindo as férias do dia 09 de fevereiro 

de 2022 a 24 de fevereiro de 2022. 

 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Secretaria da Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal - PR, 08 de fevereiro de 2022. 

 

EDUARDO DA CRUZ RIBEIRO 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL 
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